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/
Dispõe sobre a obrigatoriedade de
instalação, pelos estabelecimentos
comerciais e de prestação de
Iserviços, de sanitários destinados aos
Iseus usuários.

A p ff;.;; 0 C.! la. CISCUSSÃO
VOLT,, 4 2.2 D;SCUSSÃO

PRESIDENTE

Art. 1° - O item 14.1.2 do capitulo 14 do Anexo Ida Lei , . 11. -,:::-dèsa.% fbittnlio-tlf 1992,
que aprovou o Código de Obras e Edificações, fica acres ido ch

"14.1.2.9- Çnmndo, em razão da Tabela para Cálculo de Lotação referida no Capitulo 12, as

edificações estiverem obrigadas a instalar sanitários em suas dependências e em se tratando
de estabelecimentos comerciais ou de prestação de serviços, deverão existir instalações
sanitárias para uso do público. Na área de atendimento ao público dos estabelecimentos
deverão existir placas indicando o acesso às instalações sanitárias que, por sua vez deverão
estar identificadas se para uso de pessoas do sexo masculino ou feminino"

Art.2°- O Poder Público Municipal não" autorizará a instalação e o funcionamento de novos
estabelecimentos sem o atendimento das exigências contidas nesta lei.

Art.3°- Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em
contrário.
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JUSTIFICATTVA

A presente propositura pretende, ao acrescentar dispositivo no código de Obras e de
Edificações, proporcionar condições mais adequadas às pessoas usuarias ae
estabelecimentos comerciais e de prestação de serviços que tenham dependências de
atendimento ao público.

De fato, poucos são os estabelecimentos que dispõem de instalações sanitárias
destinadas ao público e, por isso, é constante o desconforto por que passam as
pessoas que deles se utilizam.

Almeja-se com a aprovação deste projeto colaborar com a efetivação de mecanismos
que garantam o respeito ao cidadão.

Cod. 0522
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Papel para informaçâo, rubricado como folh

do processo n° 627 	 de 19  95	 091 	 08	 95

CÓD. 0233 IMPRENSA OFICIAL DO ESTADO S.A. — IMESP

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

•

SR. Assessor Chefe,

Sobre o assunto, consta:

A. Com. de Const. e Justiça

	 /  tC'g)../ 	

LUIZ A r --41111 1 E ARVALHO
Ass. T.cn. 142. • ate -



Ao Nobre Vereadod	

p ra teiatar.

Sala da emnissão dé Cóáttiiuioào	 ..1.1,,i;Ca
em 40..de	 n"-'4
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Recebido na Comissão de
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SEGUE juntado 	  nesta data, 	  documento 	  e papel para informaçâo, rubricado 	

sob folha 	  n! 	

Em 	
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Folha n.o e, 4--( 	 do proc.

13.• 	 de 19

A

Comissão de Constituição e Justiça

Comissão Política Urbana, retropolitana e Meio Anibiente

Comisgão de Atividade aonômica

Comissão de Finanças e Orçamen

\t-51

PARECER CONJUNTO N° DE COMISSÕES REUNIDAS DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA,
POLÍTICA URBANA, METROPOLITANA E MEIO AMBIENTE, ATIVIDADE ECONÔMICA E
FINANÇAS E ORÇAMENTO SOBRE O PL 627/95 -.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-

Publ. no DOM

,

LI4ecvin 

O presente projeto, de autoria do nobre Vereador José Mentor "dispõe sobre a
obrigatoriedade de instalação, pelos estabelecimentos comerciais e de prestação de serviços, de
sanitários destinados aos seus usuários".

O referido projeto encontra amparo no art. 13, inciso 1, da Lei Orgânica do Município.

Quanto ao mérito, meritórios os propósitos do nobre Vereador procurando proporcionar
condições adequadas à pessoas usuárias de estabelecimentos comerciais e de prestações de
serviços.

Quanto ao aspecto financeiro não há nada a opor.

Sala das Sessões, •



r •	 • CÂMARA. MUNICIPAL DE SÃO PAULO

RODÍZIO FOLHA TAQUÍGRAFO

D.O— TAQUIGRAFIA —	 Folha
.r ,

SESSÃO	 DATA	 e-,:e-	 CO. A'ARTE

PoE.	 6,9495	 •

SESSÃO DATA
- ,

Ar,40RTE

;PL 627/D5, do Vereador José Mentor (PT), Dinfflie cobre a

obrigatoriedade de inetalagâo pelos estabelecimentos comerciais e

de presta& de serviços, de sanitários destinados aos °eus usuário

Pane da discussão:a-P. Aprovaçâo mediante voto favorável da, maioria

abeoluta doa mem.broe da Câmaara,
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DATASESSÃO

Faio	 c-/(
.„.

RODÍZIO

12 6

FOLHA

v abria

TAQUÍGRAFO

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO
— TAQUIGRAFIA —

ORADOR CONT:-APARTE

do proc.
r9 , 4n 

•O SR. PRESIDENTE (Miguel Oolasu.onno-,PPR) 1ao há oradores

inscrito% Encerrada a Ceou/anão. Os Srs. Vereadores que estiverea

deacordo l permaneçam como esto. Os contrérios, que se manifestem

Mura* (Pausa)• teta ~Ido.,

Vamos passar ao iteaa seguinte.

Pit 630/95... (emira)

CÓD. 0598
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SEÇÃO DE REViGÃO

7 001 1995

13 -
13-0647/1995

REQUERIMENTO

Senhor Presidente,

Na qualidade de membro da Comis o de Consti-
tuição e Justiça desta Casa e de acordo com o disposto artigo 41,
inciso VII, da Lei Orgânica do Município e o parágrafo V ínico do arti-
go 85 do Regimento Interno desta Casa, REQUEIRO, regimentalmente, se-,
jam convocadas duas audiencias publicas para o debate do Projeto de
Lei n 2 627/95, de autoria - do Ver-eador-os e Mentor, que dispOe sobre a
obrigatoriedade de instalação, pelos estabelecimentos comerciais e de
prestação de serviços, de sanitários destinados aos seus usuários,ten
do em vista tratar-se de alteração do Código de Obras e Edificações do
Município.

Sala das SessOes, 05 de outubro de 1995.

Cod. 0522 IMPRENSA OFICIAL DO ESTADO S.A. - IMESP



CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

—
Papel para Informação, rubricado como folha n9	

	 (a) 	do processo n2	  de 19

Com. de Política Urbana:

Nos termos do requerido as fls.071
para as devidas providências.

17.10.95

Recebido na Comissão de
Politica Urb. Metrop.e Meio

Ambiente

h.
E

TTIZ AR~kDE dARVALHO

Assessor Uce,Je Log, Chefe-
A. T. M.

•
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SEGUE 	 juntado 	  nesta data, 	  e papel para Informação, rubricado 	

sob folha 	  re2 	

Em 	

(a)



TAQUÍGRAFO

1UNICIPAL DE SÃO PAULO f°4112CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO
- TAQUIGRAFIA -	 N.o

SESSÃO	 1	 DATA	 1	 OR OR

SAO
RODÍZIO (FOLHA

COMISSIO DE POLÍTICA URBANA.METEOPOLITANA 

E MEIO AMBIENTE.

	

Presidentes 	 Sr. Vereador Antonio de Paiva Monteiro rs.

	Membros z	 Srs. Vereadores

•: ' Aldalza Sposkti

Bruno líder

-j n4iio Meneghini

Faria Lima

Tereza Cristina de S. Lajolo

	

. 1	Ana Maria Quadros

•Audiância Pablica realizada no Audit6rio Ver, Antonio Samppio

da Câmara Municipal de São Paulo em 22 de novembro de 1995.

Solicitantes Sr. Vereador Antonio de Paiva Monteiro PR

(Momo nR 108/95 -Com,. Po1. Urb Metrop,, e Meio Ambiente.)

COO. 0597
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Com•Pol.Urb.
kad.Pdblica 22.1/.95

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO
— TAQUIGRAFIA

NICIPAL DE SÃO PAULO 1 Fciha n.o 	  &i
TAQUIGRAFIA	 4.L__cie 1925_
SESSÃO	 1	 DATA	 ORA	 r'infl°"1'2010T:-AfrAl

O SR. PRESIDERI(Antonio de Paiva Monteiro rabo). Vamos

Iniciar esta aediincia palica. O primeiro projeto el de n2 627/95, de

autoria do Vereador Josí Mentor, que per lido.

.31 lido:
T-

P1p627/95,.do Vereador Joe4 Montar, que acresce ao adie°

de Obras e Edificaçags, Lei n! 11428/92, a Obriga4o de estabeleciment.,

comercieis e de.. prestação de 'serviços, ter insta1n .6"es eanitteriaa desti-

nsdae ao pdblico, alem de siniall,tarlgo de acesso e identificaçU.

Justificativa: evitar conetrang:beento e desconforto dele.

aos Usaugrio desses eetabelecimentos. A. posição da Comina° de JUstiça

foi com pari:Cor . conjunto colam ComiesSes de Política Urbana, Metropoli-

tana 82010:Ámbleute, de Atividade ~na:~ e de ?Inana% que .. 

em conjunto o proJeto em tela.

'Obeervajaes: o adigo de Obras e EdificaçZás determina no

'seu capliálá jairque .as instalações sanitírlas para cada tipo de-edific:

44 no capo,:te edificaçae comercial e de serviços, assunto da' presente

propositlzradeveret. bwrer instalação eanit&ria calculada de acordo coma

lota4o determinada na tabela 12.61.do adigo, uma vez que esse allculo

de lotaçáó diferencia setores coa acesso ao plblice vendas, espera, re.

depaçãe 9 etc., de setores sem acesso ao pblico, de trabalho, Infere-se

que as instalações eanitltrias andim.calculadaádaverao.sertranqueadas

público unuitrio dos referidos estabelecimentos.. NO entanto, no há, legis-

lação que expresse claramente nesse ~tido.,

RODÍZIO FOLHA TAQUÍGRAFO

=Org.

COM0597



RODÍZIO

130

FOLHA

2 IttOrge 22.11.95

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO Foffil
de 19

do Proc.

— TAQUIGRAFIA —

TAQUIGRAFO	 SESSÃO	 DATA

O Sitir ' PEESIDENTE (Antonio de Paiva Monteiro Pa) Vamos

abrir a palavra a quem queira ae manifestar. Queremos registrar a prega

ça da nobre Vereadora Ana Maria Quadros.

A Sra. Ana Miirla Quadros — Sr. Presidente, coa relaao' a

„esse processo gostarfaaos de pedir informaçrres ao Executivo.

O SE. PRESIDENTE(Antonio de Paiva) A palavra °cardam

em aberto.

O Sr. Tido Garcia Zaldonado — Estou reprenentando o

dor Union:Barreto. Sr. Presidante, Srs. Vereadores, a presente

pânica tem por finalidade o esclarecimento e discussão do projeto de

lei n2 627/95, de autoria do Vkareador José Mentor, com o objetivo da

obrigatoriedade de Instalação' pelos estabelecimentos comerciais e de

prestaçao de 'garriças de sanitalielos destinados aos seus usuérios.Assia

alteraria á 'Isi 11.228, proziargada em 25 de junho de 1992. denominiulo

Cédigo de Obram do Itinicfplo de . ao Paulo, acrescentando mais um item,
da n2 14.1.2,9 • Entende:moa que a pretenso do presente projeto jat. está

definido no préprio dalgo de Obras, no item 14.142. onda essas CO3/134a"Ch

çaea de Oanitirioa iL eo obrigatérias, nao havendo mais necessidade da

altera dçío desejada. Por cratro lado. no ¡adornos Mais onerar os comercia

tes e prestadores de serviços desta cidade. pois Gata° aobrecarregados

• encargos tributar' loa aldeola° 1PTU, taxas, emo/umentos, infinidade de

outras obrigaçOfrea e neste momento ea 'tío ainda se ajustando ao plano de

estabálissaçgo da actua modda onde e coa granada esforço ajudam este , pai

a combater a inflaç. Zo.

Por outro- lado. Babemos tamb& que determinados c=reio

C00.40597



CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO
— TAQUIGRAFIA —

'	 n.o	 i	 do Proc.
Folha t.".___

	

".0-4r	
do 19.2í

II Á 4.

	

OR =0;11	 t
Dememen---__

RODÍZIO

130

FOLHA TAQUIGRAFO SESSÃO DATA

3 morg. aud•píblica 22.11.95

por quesdes de segurança não pddona ter sanitdrios abertos ao p4b1ico e

isso poderia ser facilmente sanado com a ampliação doe já existentes nas

praças pUblicas e instalação e manutenção de outros pela Prefeitura.

Mun(cipal. Obrigado.

• O SR. PRESIDENTE (Antonio de Paiva) — A palavra continua

OSr. Carlos 	 — Sou do gabinete do Vereador

Josí Mentor. O lbreador hoje est4 em repouso, teve uma cirurgia, por

isso que ele não pode estar aqui. Quero esclarecer ao-representante do

Vereador Gileion Barreto, na verdade, o Oídigo da Obras =soe item 14.1.2.

fala sobre a necessidade de instalaçUe sanitiriae com as quantidades

mínimas, 68 que' essa quantificação não existe segregação,.4 faltamos

goma, então, =estabelecimento comercial ou de serviço.-~ tenha na

parte de lotação de pessoal, precisa de 20 pessoas de funciongrios e

20 do palie% seriem 40 pessoas, Obrigando a ter deis sanitelrioa, man-

o Cídigo não especifica que una deve ser separado um para o píblico e

=para os trabalhadores da ~reza, ou seja, =verdade, a Empresa pode

construir os dois banheiros, que a tabela de lota4o . obriga, poríza não

necesestrio que haja ima diferenciação entre sanitário para opalico e

eanitztrio para os funcionitios. Essa a intenção desse projeto da lei í

que aconteça isso. Então, na verdadevna acarreta maior Amaro de

as5fiepara do p4blico e dos fanciajrios da empresa.

O SR. PESSIZENTE(Antonio de Paiva) . — A. palavra continua

em aberto. Antes de encerrar a diecusaió do projeto, níe queremos . e:

recai' que eme projeto fugiu  da tramitaçãO normal desta Casa. Esse proj,
COM OS97



RODÍZIO

131

FOLFE

1
TAQUIGRAFO	 SESSÃO

~g.•). • optiglea

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO
— TAQUIGRAFIA —

22.3.1.95

DATA ORADOR

Folha ...w	

do 192.

e_do Proc.

N.o_

O Funcionárlo_

,.

CONT. APARTE

to jí eatzt aprovado pelo Egrígio Pleario, e a gente se. encontra	 fat

que não Al normal no procedimento. Ele retornar a acta comineis, houve um

pedido do Vereador Gilson Marreto, membro da Comiseao de Justiça desta

Cana, solicitando que fosse . i, atzdancia pausa. Wto teria agora, no

sente mosnimto 'como esclarecer, porque realmente ele veio para a Cominao

de Politica Urbana, se ale já 'teve a aprovaçã es do plenetrio. Vamos anca.

211~ à Asseesoria Tecnica legislativa para que possa se pronunciar com

parecer mediante a questa em que se encontra o projeto. Pela primei=

vez esta comiserio recebe um projeto com essa eituaça atual. Assim, esta

encerrada a discusaTto do Projeto de lei 112 627/95.

MEROS pasmar ao Projeto de lei ne 711/95, de autoria da.

Vereadora Ana Maria Quadros, que será lido.

-	 É /idos

PIT 711/95, da autoria da Vbreadora Ana Maria Quadros, • que

dispas . sobre a obrigatoriedade do habite-se ser concedido quando apenas

o ',difícil tiver fio terra ou proteçáob de descarga eletrica, atendi) que a

flacalizaçgo ficará a cargo do CONTIal.

Juatificatigaz g para a maior segurança. da população jã,

que esta vergado= tem recebido ineun' eraa rei37aniaçaes .., de znuetcipee a re

Peito do -assunto. A . portistlo da Camisa:Co de Zuallça foi pela legalidade,.

com a apregenataça de um substitutivo para adequar o projeto à lei Or

nica do Município, no que Be refere ao artigo 22 do:zeamo, já que da fo

ma como foi apresentado, dando atribuiçOles de fiscalizaçalo ao &dto' do

Executivo, o COMEU, a propoeitura não poderia ser apresentada, pois sct

cabe ao peSprio..Ezecutivo designar o &rês da Prefeitura que deverá f

calizar o pretendido pelo' projeto.
CÓD. 0597



RODÍZIO FOLHA TAQUÍGRAFO SESSÃO	 DATA ORAOCIEL----t-•"--CONT. APARTE

2 =Org. aud.pdblica 22.11.95

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO
- TAQUIGRAFIA -

folha

N.o
O F uncionárto___-- g

•

Obeervaçãess . o dalgo de Edificaçães, lei 11.228/94 eia

Tia trata de Imota/liça= ~Ais az cobre a neceedruiwt

effccial quando da execução das instalaçães !metas 	

col das normas dentam oficiais,.

O ... 'ffit:21~~na 0.2.9") lido o projetos e -

aberta a palavra a quem desejar.

A Sra. Ana Maria 9uadros — Sr. Presidente, para gane •

jato, estudamos o ddigo de Obrasse mas foi feito por solicitação da

várloa engenheiros1 mostrando que as coisas eram aprovadas nem essas

determizaiges qui gaja o tio terras a 'Meça° de descarep, elítrica.

Quanto ao fato da colocar o COMO ad discuto com a Camineão de d`tutti

porque toma uma /Unção concorrentes então. não poderemos fazer nada

•nesta Casa. Se colocar, não pode dar talleat ao Executivo. Tudo bem. a

~ião" 4 clara* 04 que a gente tem una Aunt° concorrente, soa o que

nZio apresentaria nenhua projeto a. nao ser dar nona de rua parti as ruas

que nllo tema por isso que justifico o artigo 22. Entrá) na diaCUSSZ3 naSa

subamos, com vgarloa ~eirado que me procurara% não naeceu da cabeça

de qualquer tua mostrando • que esse et u problema Imporiam' te. Recobi atí

cartas de pessoas colocando da Importa:Mas outros fazendo sugestaes.

Mas est& em aberto para a discando.

2,2unEREEMEL~~1, palavra cantima abe

(Pasma.) do ~o meie Magda que deseje se manifettar vamos passar •

pr&dmo projeto, que et o Projeto de lei ui 741/951, de autoria do	 =

liadn Mtxtrano ou, ser& lido.

aeu item 9.3. cr

observação em a

doa os *apeai

COO. 0597



Folha n.o
de 19...eí

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 14.6)--#
— TAQUIGRAFIA —	 O

ig

RODIZIO

131

FOLHA TAQUIGRAFO SESSÃO DATA ORADOR CONT. APARTE

morg, aud.poNlica 22.11. 9 5

— lidos

PL 741/959 de autoria do Vereador IVadih Mu.tran, que

diepae sobre a prol:h:14;o da-colocaçto de anúncios de cigarros * de bebida

alcocilicas e de propagandas que contenham apelos sexuais a manos de 300

metros de. escolas creches azoilisipais.

Justificativat Basela.4se em estudos que levaram os cen-

tros de cOntrae e prevenis') de doenças MC, em iuglis, a conabwisl o' que

existis Co‘espondincia entre a publicidade e o haNito de linear em Mole

centea. Dado do Ministirio da Saúde revelam que no Brasil 82% dos homens

e 69,4% das mulbres que fama% adquiriram o habito antes dos 19 anos de

idade Outro ratar alarmaite de publicidade entre os adolescentes (1' a

▪ utilizaçto de apelos sexuais nas propagandas colocadas pAxisnas aos

locais onde se concentram para incentivo ato s& do cigarro como tambén

de bebidas. A Clomisso de Justiça foi pela. lega/idade.

O SR. PRESTE= (Antonio de Paiva) — Feita a leitura do

projeto * abrimos a palavra a quem queira se manifestar.(Pauea.)

watagadhainimaimadidee

COD. 0597



RODÍZIO

101

FOLHA

1

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO
— TAQUIGRAFIA —

SESSÃO

MárcelO

N.° 4222-:;;19-25-1

O n c i onárlo,.aád--

do Proc.Folha n.o

CONT. APARTETAQUIGRAFO SESSÃO	 DATA 

C. Pai. 	 22.11.95

DATA ORADOR

Encerrada a discurisão, mame passar ao prOxlmo projeto. Projeto 857/95,

da Autoria da nobre Vereadora.Aldalaa Spoaati. Solicitas ao Secretário

•da Comissão que faça a leitura do mesmo.

O	 SEGRET. 1310 ..-nrOjeto 'de lei 857/95, de autoria da

Vereadora Aldaísa Sposati. O projeto diap acie sobre o local ik dia e horá-

rio do funcionamento 'doe Conselhos Tutelares no Município de ao Paulo,

de acordo com o artigo 143 do Estatuto da Criança e do Adolescente.

lie acordo com a propositura esses conselhos deverão funciol.

nar em edifícios pãblicos ou providenciados pela municipalidade para ex

clusiva realização das suas atividades, sendo que esse local _deverá ga-

rantir autonomia, a privacidade, a segurança e fácil acesso /7/. população

"dm e demais condiçaíes de atendimento, de acordo com o palio° a. que se

destina. DeveAo funcionar . 24 horas todos os dias da seguinte forma: abe

to ao paliam das oito horas à 18 horas, de segunda à. sexta-feira.. Alám

•do previsto no item 1 haverá escala para atendimento pernanente.

Os recursos necessários para o funtilonamento desses 00093-

lhos garito' previstos no orçamento immicipal com dotaçãO em Secretaria do

Governo Municipal, conatituido receita do ~Cai% Fundo Igniaipal dos

Direitos da Criança e do Adolescente.

justilicativa da autora que os Conselhos Tutelares d.

C6O. 0597



CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO
— TAQUIGRAFIA —

Folha n.o___24e 19do Proc.

O Funcionirlo.

d

TAQUÍGRAFO

Marcelo
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SESSÃO	 DATASESSÃO	 DATA 

Munialpio de São Paulo nãoUtaza cumprido o papel previsto no Estatuto da

Criança e do Adolescente, tem uma lei municipal que regulamente o artigo

134 desse estatuto para dispor nobre . o loca/, dia e hora de funcionamen-

,to de maneira satisfatíria, os Conselhos não contarão com as regras betai:

caz necessárias para o bom atendimento população.

A posição da 'Cominar.° de Justiga foi pela legalidade, com

apreeentagão de. substitutivo, de modo a adequar a propositura a melhor

tícnica legislativa, tendo sido suprimido o artigo que diepre sobre a

obtenção dos recusamos necessários ao funcionamento doe Conselhos, já que

cabe, por lei, ao Executivo, a iniciativa da edição desse tipo de norma

que trata de /notária orçamentária.

O SS. ANTONIO DE PAIVA momrEno ?MIO — Peita aleitara ao

Projeto, deixamos a palavra em aberto para quem quiser se manifestar.

A SRA. ANA MARIA (FOROS A gente v que um projeto de

lei bastante intereseente porque na sabemos, temos cirncia que os COCUM3

lhos Tutelares não estão funcionando por falta de condigOes totais para

seu fulicionamento. Acho que uma função da Câmara a colocar um projeto

de lei que, pelo menos, consiga ter uma diretriz para que esses conselh

de fato funcionem e não fiquem eci no papel.

O SE. ANTÓNIO DE PAIVA MONT.Kui0 PIO — A palavra cantil/

CÓD. 0597
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SESSÃO

Marcelo

TAQUIGRAFO DATA O

C.Po1.11rb. 22.11.95

F:111°.2. t: o n o
DOR	 lege5=777.RTE

em aberto. (Pau"). kátee de encerrar a dist:mano, est& Presidinda que

dizer a respeito do projeto 857/95 que sal divida nenhum% aí:aforae gla

palavras da nobre Vereadora Ana Ifamillkaria Quadros, o aia alcance soai

muito amplof pipix pois vai bananais= principalmente os menores. Ná's

vamos pedir isfoimagio ao Executivo para que o mesmo tome conhecimento

que se encontra em tramitagío nesta Casa, que esse projeto vai criar a-

pagas para que o Conselho tenha condig iões de atuar em beneficio doe men.

res. Pediremoa AnformajcSes ao Executivo.

eciso mais ningaim deseja fazer uno da palavra, Rii4 esta

Prseidincia vai dar por encerrada a diseusesio desse projeto e tambein

a =ft presente audiincia

Est& encerrada a sattrà t audiincia

COO. 0597
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RODIZIO FOLHA TAQUIGRAFO SESSÃO DATA ORADOR CONT. APARTE

SEN-REvis it ol:• -

COMISSIO . DE POLÍTICA  URBANA ,METROPOLIT

MEIO AMBIENTE.

•

Presidente:	 Sr. Vereador Antonio de Paiva M.Filbo

Membros :	 Srs.''Vereadores

Aldaiza Sposati

'Bruno Feder

.Eí1io Meneshini

Paria

Tereza CristinaCristina de Souza Itájolo

Ala!ilatari:a.:ntitad.r0
r..	 •	 •	 •	 •	 •

.	 .

c:.r. •	 f:A. •
•

- "Áudiencia Pablica...realizada.mo..AuditOrio..Yer.-rdintonio..aampaio

da Camara Municipal de São Paulo em 06 de dezembro de 1995.

R

L.

Solicitante: Sr. Vereador Antonio de Paiva M. Filho

•(Memo n2 108/95— Com. Pol. Utb4Metrop. e Meio Ambiente).

COO. 0597
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Audiencia Páblica -dos: Projetos que tratam sobre COdigo de Obras.
tos sobre o Cádigo'de-Obrias. e EdifiCaçoen...tos sobre o Cádigo'de :.Obriii. e EdífiCaçoeir..

•

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO
- TAQUIGRAFIA -

RODÍZIO FOLHA TAQUIGRAFO

Uiva

ORADOR CONT. APARTE

06.2.95

SW-413g0-07795,.de autoria do nobre Veres ar

Jose Mentor, aOliCitOaOSXL. Secretario que faça a leitura do

mesmo.

O SRN BECRETIBIO - 	 Trata-se do Plt 637/95

de aatoria itc.1 nob ' "N.	 lia---j'""	
•	 4.

ro l= eani1~4.wose ama 11~ Mentor.° Projeto
-	 .	 .-..	 ;	 • :, ..:  w-.	 --. ,,-.-,;	 .i. ,	- ."--2,	 ....:7"•'"-.. •:"• v•	 '.2"..	 —. r •	 A • .	 '. . •• 4 ..,, ... ,,,'t .. ; '..	 .	

.

- .	 .ue ao Codigo de Obras a Edificações ,, lei nA 11. 228 /92, a
„.	 •	 -	 ..	 .	 ..	 _	 .	 ....-	 ,_r-

2.1cgf

. -gaçao• aml• dos estabelecimentos oomerciais.	 . de prestação de servi-

ços terem instalações:sanitgrias gmixaÈaxx destinadas ao pUbli-

•.	 ,	 ..	 •	 •	 .
.	 -	 •	 .co-alem de sinalisaçao•da:acesso e identificaçao.: .	 .

• ,	 .	 .

, .-..)..	 1 - •	 .-	 : o' ' :	 '',,..:•:..,.. '." ..- . ••• .;• r .;,,,,,,••,,,'••	 ..:,...„ ... .:,	 .. .- Mr 4.4.4. • : r4.,...,;.,.. s r- 4. •;,; -	
r

.z:',.....: '::•,:rj •".'"n•n•:11. 4'f',,	 5,14e!:•,...../....;,...tN4r.j•zy:::5•‘,,,.,5: z:-À.	 ,, r..xiiie,:,..,,.., .. i . 	 - y!..;3,...,..c. .. ..,,, , 	 I!. „.i.	 ....	 •	 ‘ ... ., .",7,... , n••	 .,:,... ..

• ''''' .."•S .....',.... ''' •'•••••...:••:;;•••g•<...0.--"Ç • n•••••	 . •	 e	 2,	 _• 7•• •• • ..oet •	• , 4,, ,• ••••••¡), ,. :••• 	 • ' .

Justificat ve'do autor s--. evi.star constraingimento

e desconforto fisico aos usuarios desse estabelecimento. Parecer

da Comissão de Justiça: as °omissões reunidas.de Constituição e

Justiça, Politica Urbana, Metopolitana e Meio "Jante, Atividaw

de Ecolicimica e Fnanças e Orçamento, apovaram em conjunto o pro-

jeto em tela conforme folha

-	 •
Observações: o OOdigo de Obras e Edificaçõe

COD. 0597



Folh-.-Dr....1. do . P";.-•
N.o. og9.-.:	 de 19 	
O Funclonárlo_

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO
— TAQUIGRAFIA —

FTCY-WfI-151

A2.0

FOLHA TAQUIGRAFO

Audiinciadalva

SESSÃO

Públicfl

DATA

Ge.12.95

ORADOR CONT. APARTE

• '-;1AN!!—

• ".

determina no seu caíitulo 14 as,, instalações u sanit;rias para

cada tipo de edigicaçao. No caso de edificaçao comercial e servi-

ços " Uumikummac assunto :da:Presente . propositura devera haver insta-

'ação sanitãria calculada de acordo com a lotação determinada na

2sizsk tabdla 124. do .COdigo. Uma vez que esse catculo de:lotação

,
diferencia setores co* acesso ao publico t"vendas, espera, =CUM

recepçao,	 setores-4am acessso,ftreas de trabalho infere-se

q0e ás -instalitçóes. sanit;rias assim calculadas deveriam --franquea-

das ao palico-usuárie das : réferidos eatabelecimentos.-~ entanto
n 	 ,

111.no içadatt. legialaçao que-axpresse claramente nesse sentido.'

.	 ,... ,	 .	 .. •	
r	 .

. .	 ., •	 ,	 .	 e .	 .	
o

•,...,	 . 
i,	 O SR. PRESIDENTE . (Antônio •de Paiva- /1:111ho) .-

,...

• e ,(:' • .,,,) ...1 1.n :.4	 . ,	 : n ...:.,, •Z r	 . . -4 -,,',. • • n a....'*••	 , .4	 ^ - .,':	 ,.

Peito-a leitura d.o- mesmo nos - colocamos a palavra' aberta acinen

desejar. (Pausa)

LUA- - Eu faço par-

.	 .te da Comissão intersetorial de Assuntos 2imiximmax Imobilifarios

na ASSOCi840 emercial. E foi nos levado o conhecimento desse rpro4

jeto e o estudo 2ildcpx feito ;t.te, seguinte: um projeto bem no te4

CÓD. 0597
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ORADOR CONT. APARTEFOLHARODÍZIO DATASESSÃO

O SR. MáSSATO Sou do Gabinete do

•

.L3.0

TAQUIGRAFO

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO
— TAQUIGRAFIA —

da1;1e Andiâncila Panca 06,12.9

praticabilidade pelo menos foi o parcer que se deu „.Porque, prim.
_	 .	 .	 .	 •	 ^	 •	 •

metro o:pequeno zummemizailiaduct comerciante vai ser penalisado.
•

Casas "que foram zubcgi adaptadas para fazer pequenás,comórcios

de que maneira" eie 'liai instalar tambem esse tipo de sanitãrio.

E o segundo ponté, e o problema do Poder Publico de mmt instalar

sanitrarios ,pãblicos de uso,,como em qualquer cidade grande mundo

.	 .":.
afora, voe; tem essas instalações, 'essas facilidades, para justame

-	 _

.te - -aqueles ' aigagesAinde-existemdk OomerciOs pequenos, em pequena
_	 .	 .

.	 -
escala, . ao tenha que_passarpor -essa ..: coisa . Porque .; Wckat literal.

.	 -	 '	 •	 •	 ,
• •	 ,	 •	 •

mente_Lluvl.a;e1 v#C 44 ter um..1ugar,,..7 por -ex.-em"Plo, uma pequena mer-

cearia, um pequeno supermercadoem lugaree . pblicos,, de rotati-
-	 •

•
rabem tem a facil..idede,parávidade de um •publa.co',Ruito .,grande l: ta,;,,

••	 •	 .•	 . :•• `	 %,". • -4%•""--	 .029'#'.	 • •	 • - •••* 	 '	 • •	 •	 • '	 ;t:,•••••	 •'•	 ••-	 •	 •	 •
• 1••	 . •	 -	 • 7-	 • -; .„ • •	

• - •r, n:' •	 •	 `•	 ' '	 v.• , ,_	 .	 .

que as Pessoas usem. Era o que eu tinha a falar.

•Verea4or Jose Mentor, só para exolicar:ousa lei se refere ao Códi

go de Edificaçõess Código de Editicações, para ordificaçOes nova

Esse ã um ponto s5 para exolicar que ao se trata de novas obras

em estabelecimentos existentes, Fora isso

COO. 0597
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SESSÃO DATA

6.12.95

ORADOR CONT. APARTE

 ••o projeto al.e le - explica claramen'lle • que à necessidade dos . sani	 os • tem•
a. ver coze a tabela de . lotaçao da edificação, ou seja, qualquer edificaça

,obrigada a ter sanitarlos,, ou seja, não vai construir sanitário a

mais, ela..se refere ao seguinte, se o estabelecimento precisar de ddis

sanitários,. ela continua precisando de dois* independente de qualquer

coisa. Entiko" I, se de acordo com essa tabela de lotaçai'D uma parte dela for

•necessário dev1do a lotação de. peblicO que esse sanitário seja destinado

ao palie°, porque o quevay legislação diz e. que se soma o tmimero!'de sani

trios para a instalação num eRif4rio. Então, se ela precisa de dois e

•os . doia. - .são' porque a ' tabela de lotação obriga pelos funcionários fica

•agendOtdos„rfuncilion~ese . deles .--far porque Já tabela . de 1otaçãO14::!¡•••
,

neceíjsári:o ‘ devido ao"quantidade de peblico que isso seja para o peblico,

eno'nao-aumenta o numero-- 	 de 'á:sanitários.. eia &Daí:autor •e iiinplesmente. 7.7:•

aepara seno na teria cabimento umestabelecimento ter dois banheiros

.	 --lotação se uma delas e -para os funcimári ê,.	 .os, ao preci-H

seria para os func.ionáriosf o outro seriacaapletamente ine

• . . O' SR. PRESIDENTE (Antonio - da Paiva Monteiro Pilho) A

palavra .continua aberta.. lia tenRo. ninguám: que deseje. fazer uso da

vra, vamos passar ao Projeto de lei 711/95, de autoria da Vereadora Ana

Maria Quadros,. quem será lido.
•

- É lido:

. °PI 711/95, da Vereadora Ana Maria Quadros, que . disple

sobre a obrigatoriedade do "habite-se" ser concedido apenas quando o e

fiei° tiver o fio terra ou proteção de . descarga eletrica, sendo que a

SC110. 'Então.- nia.
-	 ,--.-	 .	 .	 .	 •	 ..	 .	 „	

.

verdada-:.,:ate. melhora nessaz, aspecto -para - os . estabelecizaentos;?;:: -._:,	 ,,..j.,,,,,-

.	 .

,........,i..„4,..„-::::;;;,.-z,-,, -.......4-:- 	 ,;,,, 	 :-....,,,„-..- ris-, • ....-..- - ., ..,,..,,: 	 ,-;::•,.,..,,,,,
..;.,-",e;:..........z...,..t. ..- ..,...- -, 	 ., ..2 	7,... -..., ., •-•.-.., i.........-.. - -- - 	-	 •:	 ,-, ..- .,-, .....,....,.:,;:•,..à-,:-- •—•re• •-•

• •	 '	 •	 - .	 -
.	 .	 .	 .
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DEPARTAMENTO TÉCNICO DE TAQUIGRAFIA DT-10

ROD.: 13	 FOLHA:78

ORADOR:

TAQ.: Anelise	 SESSÃO: 96" Extra

APARTEANTE:	 DATA: 15.06.99

O SR. PRESIDENTE (Armando Mellão Neto) - Não há
râ

oradores inscrijos; está encerrada a discussão. A votos.

Os Srs. Vereadores favoráveis permaneçam como estão; os

contrários ou aqueles que desejarem verificação nominal

de votação, manifestem-se agora. (Pausa). Está aprovado.

Passemos ao item seguinte

(Item 31....Anelise)

31. PL 627/95, do Vereador José Mentor (PT)

Dispõe sobre a obrigatoriedade de instalação,

pelos estabelecimentos comerciais e de prestação de

serviços, de sanitários destinados aos seus usuários.

Fase da Discussão: 2'

Aprovação mediante voto favorável da maioria

absoluta dos membros da Câmara.



St .

WdMaraeX‘/U.0~/e4c7ajen~-

F&Na nn 	 	  We ern,
de 19 755 

DEPARTAMENTO TÉCNICO DE TAQUIGRAFIA 1)1 -1U

ROD.:13 FOLHA:79
ORADOR:

TAQ.: Anelise	 SESSÃO: 96' Extra
APARTEANTE: DATA: 15.06.99

O SR. PRESIDENTE (Armando Mellão Neto) - Não há

oradores inscritos; está encerrada a discussão. A votos. Os

Srs. Vereadores favoráveis permaneçam como estão; os

contrários, ou aqueles que desejarem verificação nominal de

votação, manifestem-se agora. (Pausa) Está aprovado. Vai a

sanção.

Passemos ao item seguinte.
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papel para informaçâo, rubricado corno rolha no 	

do processo no c. 	 de 19q 	 OU .0 C 	

1 .	 .4

À Leg.3

Senhora Chefe:

.15.5"14

O presente projeto foi aprovado em 2a discussão e

votação na 96a Sessão Extraordinária, de 15.06.99, estando em

condições de ser enviado à sanção.

Em 16 Jun. 99

/40--,-e---1-•-
BRENO G DELMAN

Assessor Tec. Leg lat. Chefe - Subst.
ATM

REÇEBIDO EM LEG. 3
IS / 0(f1,4	 c't

Ju:oo-	 -
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ANGELA BÕRÇI1N ANDREON1
Chefe de Sn* Técnica2:1QSeç

(a)

Sr. Cristino.

Oficiar ao Executivo encaminhando cópia autêntica, preparar

registro e carta de lei.

15/06/99

Sr' Chefe.

Oficiado, conforme solicitação de V. Sa.

15/06/99

ScilIZ A SANTOS

Assistente de Lhella lécnica

tir

SEGUE  711 	 juntado S	  nesta data 	  	  documento f	  e papel para informaçáo, rubricado 	

sob folha -C-
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Kámara Atfticra.	ao 'até to

São Paulo, 22 de junho de 1999.

10 — 01,---LE03
OFICIO N.0259/1999

Senhor Prefeito.

Encaminho a Vossa Excelência cópia autêntica da lei decretada pela
Câmara em sessão de 15 de junho do corrente relativa ao Projeto de Lei n° 627/95, de
autoria do Vereador José Mentor, que dispõe sobre a obrigatoriedade de instalação, pelos
estabelecimentos comerciais e de prestação de serviços, de sanitários destinados aos seus
usuários.

Valho-me da oportunidade para renovar a Vossa Excelência os meus
protestos de elevado apreço e distinta consideração.

ARMAUratkETO
Presidente

A Sua Excelência o Senhor
Doutor Celso Roberto Pitta
Digníssimo Prefeito do Município de São Paulo.

jcss.

CÓD. 0561
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	 Cópia autêntica. LEI DECRETADA NA SESSÃO DE 15 DE JUNHO DE

1999. Cópia extraída de fls. n° 01 do Processo. (PROJETO DE LEI N° 627/95). (Ver.

José Mentor). Dispõe sobre a obrigatoriedade de instalação, pelos estabelecimentos

comerciais e de prestação de serviços, de sanitários destinados aos seus usuários. A

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO decreta: Art. 1 0 - O item 14.1.2 do

Capítulo 14 do Anexo I da Lei n° 11.228, de 25 de junho de 1992, que aprovou o

Código de Obras e Edificações, fica acrescido do seguinte subitem: "14.1.2.9 -

Quando, em razão da Tabela para Cálculo de Lotação referida no Capítulo 12, as

edificações estiverem obrigadas a instalar sanitários em suas dependências e em se

tratando de estabelecimentos comerciais ou de prestação de serviços, deverão existir

instalações sanitárias para uso do público. Na área de atendimento ao público dos

estabelecimentos deverão existir placas indicando o acesso às instalações sanitárias

que, por sua vez deverão estar identificadas se para uso de pessoas do sexo masculino

ou feminino." Art. 2° - O Poder Público Municipal não autorizará a instalação e o

funcionamento de novos estabelecimentos sem o atendimento das exigências contidas

nesta lei. Art. 30 - Esta lei entrará em visor na data de sua publicação, revogadas as

disposições em contrário. Eu,JOSE CRISTINWOUZA SANTOS  , Assistente de Chefia Técnica,
itesistente de Chefia Técnica

padrão "QPA-10-C" ext3i a presente cópia fielmente de fls. do livro competente n° 51

e digitei. Eu, 	 ZtASSATO 	 , Assistente de Chefia Técnica, padrão "QPA-10-
Assistente de Chefia Técnica

B" a conferi. São Paulo, 15 de junho de 1999. Chefe da Seçào Técnica de Preparo e

IMCREON	 Visto,Itt• •

PvR65"Inislativos da

aa) Armando Mellão Neto; Pierre de Freitas; Milton Leite; Devanir Ribeiro; Moh
,.Said Mourr\Aad. Jora e Taba; Ana Martins.

guri	
Registro A de

...SD1LIA.CIARLIXNE92. 01.1.fx. Diretora do Departamengefffigg
iretor Técnico de Departamento

Câmara Mtfrífèipal de São Paulo.-

Registro d	 1, cumentos Legislativos, imerx..iscumentos Legislativos, imerx.is

CÓD. 0561
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2âmara AtnicOal
LEI N°	 DE	 DE	 DE 1999.

Dispõe sobre a obrigatoriedade de
instalação, pelos estabelecimentos
comerciais e de prestação de
serviços, de sanitários destinados
aos seus usuários.

Faço saber que a Câmara, em sessão de 15 de junho de 1999,
decretou a seguinte lei:

Art. 1°- O item 14.1.2 do Capitulo 14 do Anexo Ida Lei n° 11.228,
de 25 de junho de 1992, que aprovou o Código de Obras e Edificações, fica acrescido
do seguinte subitem:

"14.1.2.9 - Quando, em razão da Tabela para Cálculo de Lotação
referida no Capitulo 12, as edificações estiverem obrigadas a instalar sanitários em
suas dependências e em se tratando de estabelecimentos comerciais ou de prestação de
serviços, deverão existir instalações sanitárias para uso do público. Na área de
atendimento ao público dos estabelecimentos deverão existir placas indicando o acesso
às instalações sanitárias que, por sua vez deverão estar identificadas se para uso de
pessoas do sexo masculino ou feminino."

Art. 2° - O Poder Público Municipal não autorizará a instalação e o
funcionamento de novos estabelecimentos sem o atendimento das exigências contidas
nesta lei.

Art. 3° - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação,
revogadas as disposições em contrário.

Câmara Municipal de São Paulo, 15 de junho de 1999.

O Presidente,

Wal

jcss.

CÕD. 0561
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Anexo:

Folha Ni o (2). o	 dx, proc
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O uncion:	 	

&nane AuticOa e -ao ."
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Recebi ofício Leg.3 n 2 259/99 ,	 de

22/06/99	 , encaminhando ao Executivo cópia autentica de lei

decretada pela Câmara, relativa ao Projeto de Lei n 2 627/95

de autoria do Ver. J0841) Mentor.
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Papel para informaçâo, rubricado como folha n.
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À

A.T.M. - Senhor Assessor Chefe.

Para as devidas providencias, tendo em vista
a interposição do veto total.

13-07-99

do processo
ASSOO

Assistente do Chefia Técnica

•
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GABINETE DO PREFEITO

Olício Á.9 et. n.o 111 -/-9 9

15 - DOCREC
15-0140/1999

ACEITO O VETO

FI,E201t//

PRESNIDENTÉ

aNcreloo N 'i 7. V:
rrn J4

à.	  horda /

LIDO HOJE
AS COMISSÕES, DE)

dente

1,17\111 ...........	 r,V

Tenho a honra de acusar o recebimento

do Oficio n° 18/Leg.3/0259/99, com o qual Vossa Excelência

encaminhou à sanção cópia autêntica da lei decretada por

essa Egrégia Câmara, em sessão de 15 de junho, referente ao

%Projeto . de , Lei n° , 627/95,Ide autoria do Vereador José

A propositura visa obrigar a

instalação, pelos estabelecimentos comerciais e de

prestação de serviços, de sanitários destinados aos seus

usuários, incluindo, para tanto, o sub-item 14.1.2.9 ao
.	 •

Mentor.Mentor.

SGM - 002 DGM
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item 14.1.2 do Capítulo 14 do Anexo I da Lei n° 11.228, de

25 de junho de 1992.

Sem embargo dos meritórios propósitos

que nortearam o seu autor, nos termos do artigo 42,

parágrafo 1°, da Lei Orgânica do Município de São Paulo,

impõe-se veto-totallao projeto, por inconstitucionalidade e

contrariedade ao interesse público.

. Preliminarmente, é bem de ver, que a

presente medida, ao acarretar ônus ainda maior aos

comerciantes, especialmente aos pequenos, já

sobrecarregados por tantos encargos fiscais e parafiscais,

acaba por violar o disposto no artigo 170, inciso IV de

nossa Carta Magna.

Referida proposta,	 ao	 prejudicar

diretamente os pequenos comerciantes, acaba por cercear. seu

funcionamento regularmente autorizado, desconsiderando

assim, o princípio constitucionalmente assegurado da

liberdade de iniciativa e da livre concorrência (artigo 170

"caput" e inciso IV da Constituição Federal).

kfesse sentido evidencia Pinto Ferreira,

in Comentários à Constituição Brasileira, 6° Volume,

Editora Saraiva, pág. 245:

"O princípio da livre concorrência tem

equivalência filosófica com o princípio



da liberdade de iniciativa; é essencial

para o	 funcionamento do	 sistema

capitalista e da economia de mercado."

Quanto ao interesse público, em que

pese não se tratar de hipótese cuja iniciativa seja

privativa do Prefeito, a alteração do Código de Obras e

Edificações por leis esparsas consubstancia-se 	 medida

inadequada.

Com efeito, alterações dessa natureza

incidentes de modo pontual e casuistico sobre normas já

reunidas sistemática e harmonicamente em códigos, como é o

caso do vigente Código de Obras e Edificações, devem sempre

ser evitadas, em nome da segurança jurídica imprescindível

ao saudável desenvolvimento das atividades mais

proximamente disciplinadas por tais normas.

Ademais, afronta o interesse público a

remissão a leis esparsas, que dificultam não só a consulta

como a compreensão pela população das normas edilícias

concentradas no Código de Obras e Edificações.

Além disso, indigitado projeto afigura-

se inócuo, vez.que o atual Código, em seu Capítulo 14 e

respectivos itens e sub-itens, prevê instalações sanitárias

em quantidade e distribuição por sexo, o que não

inviabiliza a utilização destes pelos usuários.
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Finalmente, cumpre salientar que

Projeto de Lei n° 326/96, em tramitação por essa E. Casa de

Leis, dispõe, nos termos do artigo 16 da Lei n° 11.228, de

25 de junho de 1992, sobre a revisão do Código de Obras e

Edificações do Município de São Paulo, fato este

corroborante do entendimento ora exposto, quanto à

inocuidade da presente medida.

Diante das razões ora alinhadas, que

revelam ser inconstitucional, inconveniente e inoportuno o

texto aprovado, vejo-me compelido a vetá=ltrint-egralmented

por inconstitucionalidade e contrariedade ao interesse

público.

Assim sendo, restituo a cópia autêntica

de início referida, e submeto o assunto ao conhecimento e à

nova apreciação dessa Egrégia Câmara.

Aproveito a oportunidade para reiterar

a Vossa Excelência os protestos de minha alta consideração.

C LSO
, Pref ito

A Sua Excelência o Senhor Doutor Armando Mellão Neto

Digníssimo Presidente da Câmara Municipal de São Paulo

DAV/fsc

o
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it
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	 Cópia autêntica. LEI DECRETADA NA SESSÃO DE 15 DE JUNHO DE

1999. Cópia extraída de fls. n° 01 do Processo. (PROJETO DE LEI N° 627/95). (Ver.

José Mentor). Dispõe sobre a obrigatoriedade de instalação, pelos estabelecimentos

comerciais e de prestação de serviços, de sanitários destinados aos seus usuários. A

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO decreta: Art. 1° - O item 14.1.2 do

Capítulo 14 do Anexo I da Lei n° 11.228, de 25 de junho de 1992, que aprovou o

Código de Obras e Edificações, fica acrescido do seguinte subitem: "14.1.2.9 -

Quando, em razão da Tabela para Cálculo de Lotação referida no Capítulo 12, as

edificações estiverem obrigadas a instalar sanitários em suas dependências e em se

tratando de estabelecimentos comerciais ou de prestação de serviços, deverão existir

instalações sanitárias para uso do público. Na área de atendimento ao público dos

estabelecimentos deverão existir placas indicando o acesso às instalações sanitárias

que, por sua vez deverão estar identificadas se para uso de pessoas do sexo masculino

ou feminino." Art. 2° - O Poder Público Municipal não autorizará a instalação e o

funcionamento de novos estabelecimentos sem o atendimento das exigências contidas

nesta lei. Art. 30 - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as

disposições em contrário. Eu,Jost CRISTINXOUZA SANTOS, Assistente de Chefia Técnica,
Assistente de Chefia Técnica

padrão "QPA-10-C" extraí a presente cópia fielmente de fls. do livro competente n° 51

e digitei. Eu, 	 Zdr.SSATO 	 , Assistente de Chefia Técnica, padrão "QPA-10-
Assistente de Chefia Técnica

B" a conferi. São Paulo, 15 de junho de 1999. Chefe da Seção Técnica de Preparo e

Registro de	 cumentos Legislativos, 
ANU et: A • 15 •	 (IP •ft NORE•Obik • Visto,

.

	

Ceda de S	 Técnica, EU.
Diretora do Departamento- aos	 iços Legislativos da

Diretor Técnico de Departamento

Câmara MuhiCipal de São Paulo.-
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

.	 .
Papel para informaçâo, rubricado corno folha ng

do processo ng  pl G2-7 	 del9t	 03 	 og  / ?‘CI (a)

Às Comissões de Constituição e Justiça, de Política Urbana, Metropo-
litana e Meio Ambiente, de Trânsito, Transporte e Atividade Econômica,
e de Finanças e Orçamento:

Para Parecer Conjunto quanto ao Veto Total.

03/08/99

BRENO GJDELMAN
Assessor Tec. Leg at. Chefe - Subst.

ATM

CÔO. 0233
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

PL 627/95
06.08.99

Trata-se de veto total, aposto pelo Sr. Prefeito ao projeto de lei n° 0627/95, de
autoria do Nobre Vereador José Mentor, que visa acrescer ao item 14.1.2, do
capítulo 14, do Anexo I, do Código de Obras e Edificações (Lei n° 11.228/92)
subitem determinando que nos estabelecimentos comerciais ou de prestações de
serviço que, em razão da Tabela para Cálculo de Lotação referida no Capítulo
12, estiverem obrigados a instalar sanitários em suas dependências, deverão
existir instalações sanitárias para uso do público.

Aprovado em sessão de 15 de junho de 1999, o projeto foi encaminhado à
sanção, tendo recebido veto total por inconstitucionalidade e contrariedade ao
interesse público.

Alega o Sr. Prefeito que o texto aprovado viola o disposto no art. 170, inciso IV da
Constituição Federal na medida em que "acarreta ônus ainda maior aos
comerciantes, especialmente aos pequenos, já sobrecarregados por tantos
encargos fiscais e parafiscais".

Argumenta, ainda, que a proposta, "ao prejudicar diretamente os pequenos
comerciantes, acaba por cercear seu funcionamento regularmente autorizado,
desconsiderando, assim, o princípio constitucionalmente assegurado da
liberdade de iniciativa e da livre concorrência (art. 170, "caput" e inciso IV da
Constituição Federal)".

Razão não assiste ao Sr. Prefeito, conforme se demonstrará.

Cumpre em primeiro lugar observar que o presente projeto de lei destina-se a
alterar artigo do Código de Obras e Edificações de maneira que se aplicará
apenas aos novos estabelecimentos, e não aos já regularmente instalados
consoante legislação vigente à epoca. Não há que se falar em "cerceamento de
funcionamento legalmente autorizado", portanto.

Também equivocada a assertiva de que a proposta oneraria ainda mais os
comerciantes, principalmente os pequenos, na medida em que a propositura não
altera os critérios que tornam obrigatória a instalação de sanitários.

Muito pelo contrário, objetiva apenas garantir o uso dos sanitários pelos clientes
dos estabelecimentos que já forem obrigados 'a sua instalação, consoante normas
do Código de Obras e Edificações. Determina, ainda, que os estabelecimentos
deverão conter placas sinalizando o acesso dessas instalações.
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CARMEN DE ;ELLO
A.$813tento Perta:r.z.ntar

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Dir

PELA REJEIÇÃO DO VETO

Simóg a M. Pereira de Almeida
Assessor Técnico I - Jurii

atm: ok2J-	 -

De acordo para emissão de relatório,
em al	 	

Maril hdreoli

EncznInhc-29, 1.1/2

io Mr4eIo de C. Giannini
Asse o Técnico Supervisor

Concluindo: a propositura não tem o condão de impor a obrigação de construção
de novos sanitários. Apenas assegura o direito de uso desses sanitários aos
clientes desses estabelecimentos.

Isso vai ao encontro do disposto pelo próprio Código de Obras que determina
que toda edificação deverá dispor de instalações sanitárias na razão de sua
população e em função da atividade desenvolvida (item 14), sendo certo, ainda,
que considera-se lotação de uma edificação o número de usuários, calculado na
dependência de sua área e utilização, consoante tabela do item 12.61 (item 14.1
c/c 12.6 da Lei n°11.228/92).

Ora, uma vez que esse cálculo de lotação diferencia setores com acesso ao
público (vendas, espera, recepção, etc.) de setores sem acesso ao público (áreas
de trabalho), infere-se que as instalações sanitárias assim calculadas deverão
ser franqueadas ao público usuário desses estabelecimentos.

Todavia, a legislação não é expressa nesse sentido, sendo essa razão do
presente projeto de lei.

Ante o exposto somos,

Assesdor Técnico Legislativo Chefe

Roberto Trippli
Presidente da CC.!

mvt627-5.doc
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Câmara Municipal de São Paulo

do processo n.° 60/41.a5	 Di  031 20 o6 	 (a)

	

!O o6	 	 (a)

Papel para informação, rubricado como folha n°

•

Supervisor.	 a

SGP . 1
Supervisor o ao Plenário

À SGP - 23 - Sr. Supervisor,

Oficiar ao Executivo comunicando a manutenção do Veto Total aposto à Lei

objeto do presente projeto,, deliberado na 117a Sessão Ordinária, de 21 de

fevereiro do corrente.

RECEBIDO EM SGP-23

- EM 02 03/men en•n• n•n•n....ffi

f ° ÀS )	 ()°

01/03/2006

'Angela Bin Andreoni
 Apoio Legislativo

SGP 2
KATHYA RMIRIA fr•"4,§



Sr. Supervisor,

Providenciado conforme determinado por V.Sa.

Em, 22.02.2006. (gis,
,.,. 414

ROSMARI CUR -A ' . DOS SANTOS
Agente de Apoi. i2islativo

Sra. Rosmari,

Oficiar ao Executivo comunicando manutenção do veto total aposto ao

presente.

Em, 22.02.2006.

11;1 JOSE CRISTINO
Supervisor de Finaliza., .

SANTOS
Proc. Legislativo

SEGI,M  frA  áuntado  JS 	 nesta data
docurm,to 	 e papel de info a ãt)_s_47.ê...
11,Jigig200 á  so b folha	 °n

Em ft) / 03 496 1

ROSMARI', It ik VES DOS SANTO

-	 Agente dl,',, )io Legislativo
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Pulha	 á o proc.

row,O.,4  —  6 929-  de et 5. 
?OSMAR! CURY ALVES DO,S.SANTAIV

sta

Câmara .914unicipat de São Paulo

São Paulo, 03 de s uojz,zrg de 2006.

23 -.0E-SGP23
23- 0244/2006

Senhor Prefeito,

Comunico a Vossa Excelência que em sessão de 21 de fevereiro do
corrente, a Câmara, em votação realizada nos termos do artigo 42, § 5 0 da Lei
Orgânica do Município de São Paulo, resolveu manter o veto total aposto pelo
Executivo à lei que dispõe sobre a obrigatoriedade de instalação, pelos
estabelecimentos comerciais e de prestação de serviços, de sanitários destinados
aos seus usuários - veto comunicado a esta Edilidade pelo Ofício ATL n o 111, de
12 de julho de 1999, referente ao PL n o 627/95, de autoria do Vereador José
Mentor.

Valho-me da oportunidade para renovar a Vossa Excelência os meus
protestos de elevado apreço e distinta consideração.

A Sua Excelência o Senhor
Doutor José Serra
Digníssimo Prefeito do Município de São Paulo.

JCSS/rcas
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Câmara .9klunicip ar de São Paul-o

São Paulo, 03 de março de 2006.

Recebi ofício SGP-23 n o 244, de

03/03/06, comunicando ao Senhor Prefeito a manutenção do veto total aposto

pelo Executivo à lei relativa ao Projeto de Lei n o 627/95, de autoria do Vereador

José Mentor.
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

doprocesson.(9A— ai-	 d.2e9 r 	 14.040*0 (a) 	

Pape1 para informação, rubricado como folha n•.

)"  0 O (a) 	 ROShiikRI.0ROShiHRI . Cd'e„,, MOS-SANTOS
Agente de .."4io Legislwivo

À

SGP.33

Sra. Supervisora,

Para arquivar.

Em, 10/03/2006.

M="N FONIU Lr..un LIA3

Supervis	 inal. do Proc. Legislai.— Subst.
NTONIO LEONIDAS

Proc. encerrad

Arquivado em/

SU6SECRETAR 1 A DE DOCUMENTAÇÃO
SUPERVIS/S :) DE ARQUIVO GERAL

fls.

Mararltrb—Pranin
RF 10.860-SSP.33
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